
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.597 - RJ (2017/0049487-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDNA LUCIA PORTELLA 
ADVOGADOS : JOSÉ BEZERRA DA SILVA  - RJ089365 
   CLÁUDIO PAIVA LEITE E OUTRO(S) - RJ196998 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  PENSÃO DE EX-COMBATENTE. ÓBITO DO 
INSTITUIDOR NA VIGÊNCIA DAS LEIS 3.765/60 E 4.242/63. 
SUCESSIVAS REVERSÕES. NOVA REVERSÃO. IRMÃ. 
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF.
1. In casu, Edna Portella, irmão de José Portella, ex-cabo da Aeronáutica 
falecido em 25/12/1980, acionou a União para receber, por reversão, a pensão 
militar que foi paga primeiramente ao filho até completar 21 anos, em 28/3/2002, 
e, depois, à mãe dela, até falecer, em 5/1/2010. 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem assentou que: "A possibilidade de 
apenas uma revesão, assim, é consentânea com o espírito da lei, pois tampouco 
se pode eternizar o benefício, em sucessivas reversões, descaracterizando-o por 
completo. Daí porque o Decreto 49.065/1960, art. 49, a rigor, não extrapola a Lei 
3.765/1960 ao estabelecer que "a reversão só poderá verificar-se uma vez". Ao 
contrário, com ela se coaduna. Na hipótese, a pensão já foi revertida do filho do 
militar, Luciano Portella, que a recebeu até atingir a idade de vinte e um anos, 
para a avó deste, Erli Portella, mãe do instituidor, que recebeu o benefício até o 
falecimento, em 5/1/2010. Decabe, portanto, nova reversão" (fl. 130,e-STJ).
3. A falta de combate a fundamento específico da decisão agravada justifica a 
impossibilidade de análise do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 283/STF.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 09 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1601615 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  1 de 5
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   CLÁUDIO PAIVA LEITE E OUTRO(S) - RJ196998 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 133, e-STJ):

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. REMESSA 
NECESSÁRIA. MILITAR. PENSÃO. IRMÃ. REVERSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 154, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC; e, no mérito, dos arts. 7º, 9º e 24 da Lei 3.765/1960; 5º, LIV e LV, 93, IX, 

da CF. 

Contraminuta às fls. 194-196 , e-STJ.

À fl. 206, e-STJ, proveu-se o Agravo e determinou-se sua conversão em 

Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.     
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.597 - RJ (2017/0049487-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.4.2017. 

In casu, Edna Portella, irmão de José Portella, ex-cabo da Aeronáutica falecido 

em 25/12/1980, acionou a União para receber, por reversão, a pensão militar que foi paga 

primeiramente ao filho até completar 21 anos, em 28/3/2002, e, depois, à mãe dela, até 

falecer, em 5/1/2010. 

O Tribunal de origem assentou (fl. 130, e-STJ):

A possibilidade de apenas uma revesão, assim, é consentânea com 
o espírito da lei, pois tampouco se pode eternizar o benefício, em sucessivas 
reversões, descaracterizando-o por completo.

Daí porque o Decreto 49.065/1960, art. 49, a rigor, não extrapola a 
Lei 3.765/1960 ao estabelecer que "a reversão só poderá verificar-se uma vez". 
Ao contrário, com ela se coaduna.

Na hipótese, a pensão já foi revertida do filho do militar, Luciano 
Portella, que a recebeu até atingir a idade de vinte e um anos, para a avó deste, 
Erli Portella, mãe do instituidor, que recebeu o benefício até o falecimento, em 
5/1/2010. Decabe, portanto, nova reversão. 

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na espécie, 

por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006).
Documento: 1601615 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  3 de 5



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.06.2008 
p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 

Ademais, mesmo que superado tal óbice, a irresignação não merece prosperar. 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Documento: 1601615 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  4 de 5



 
 

 

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVERSÃO DE PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ART. 30 DA LEI N. 4.242/63. AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS.

1. "Nos termos do art. 30 da Lei nº 4.242/1963, são requisitos para 
o pagamento da pensão especial a ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante 
da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de 
guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem 
poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer 
importância dos cofres públicos" (EREsp 1.254.811/RJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, DJe 9/9/2013).

2. Exige-se o preenchimento dos dois últimos requisitos não 
apenas do ex-militar, mas também de seus dependentes, interessados na reversão 
do direito de perceber a pensão especial.

3. Hipótese em que a agravante, além de não ter comprovado a 
incapacidade de prover os próprios meios de subsistência, percebe proventos na 
qualidade de servidora aposentada da Justiça do Estado de Santa Catarina.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1120825/SC, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. PENSÃO DE 
EX-COMBATENTE. ÓBITO DO INSTITUIDOR NA VIGÊNCIA DAS LEIS 
NºS. 3.765/60 E 4.242/63.

1. A falta de combate a fundamento específico da decisão 
agravada justifica a impossibilidade de análise do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 283/STF.

2. Esta Corte entende que o direito à pensão de ex-combatente 
deve ser regido pela lei vigente à época do instituidor.

3. No caso dos autos, o óbito do ex-combatente ocorreu em 
18/12/54, sob a égide das Leis nºs 3.765/60 e 4.242/63, que autorizava o 
deferimento da pensão às filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que 
comprovada a incapacidade de prover sua subsistência e a não percepção de 
outra importância dos cofres públicos.

4. Diante do caráter assistencial de tal benefício, os requisitos para 
sua percepção são exigidos tanto dos ex-combatentes como de seus dependentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 535.551/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)
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Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0049487-4 REsp 1.661.597 / RJ

Números Origem:  00226987920104025101  201051010226981  5888541

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDNA LUCIA PORTELLA 
ADVOGADOS : JOSÉ BEZERRA DA SILVA  - RJ089365 

 CLÁUDIO PAIVA LEITE E OUTRO(S) - RJ196998 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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